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1 INTRODUÇÃO

O apodo de sociedade tipográfica emerge como um modo 
de categorização altamente adequado para caracterizar a organização 
societal contemporânea, na medida em que assenta em atributos axiais 
como um grau elevado de capacidade de criação intelectual e desen-
volvimento material ou uma estrutura política configuradora de um 
espaço público de circulação das ideias, coligando-se estes dois traços 
– entre outros – na construção de quadros de troca tornados possíveis 
por circuitos de disseminação dentro ou fora do âmbito de mercados 
de produção e de consumo cultural. E esta possibilidade qualificativa 
que consente o uso da metáfora tipográfica radica no facto de que es-
sas estruturas societais foram historicamente configuradas pelo livro, 
objecto simultaneamente concreto e simbólico-conceptual cuja espe-
cificidade lhe foi outorgando um estatuto paradigmático de ordena-
mento e classificação da realidade (Chartier, 1987; Darnton, 1979; 
Eisenstein, 1979; Johns, 1998; Martin; Febvre, 1958). A importân-
cia do livro impresso e projectado para o – ou para um – público nas 
modalidades como o mundo é visto e entendido, isto é, como ganha 
significado, é até possível de aferir no lugar que ocupa ou ocupou na 
estruturação e delimitação de grupos e comunidades de escala variada
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unidos por comunhão espiritual, mítica ou política (Anderson, 2021; 
Barbier, 1995; Deaecto, Mollier, 2013; Eisenstein, 2011; Maués, 2013).

A categoria “tipográfica” associada a um conjunto de socieda-
des compreende num contexto actual do desenvolvimento e expansão 
tecnológica todo um cortejo de realidades que ultrapassa as baias do 
mundo impresso stricto sensu, contemplando outras modalidades de 
expressão escrita, editada e tornada pública, incluindo o texto foto-
copiado, digital ou digitalizado (através de facsímile fotográfico, por 
exemplo). A posição central ocupada pelo livro enquanto expoente 
material e simbólico de uma cultura estribada no texto escrito e na 
sua capacidade de ser codificado e descodificado pela leitura origina 
um mundo rugoso, pautado pela complexidade e até pela contradição. 
Expressão material e representacional das faculdades de estruturação 
e comunicação de pensamento através da escrita e da leitura, o livro 
aparece e mantém-se historicamente como metáfora de civilização e 
como tecnologia e símbolo de ordenamento do universo, atributos ti-
dos como basilares na construção de sistemas comparativos – frequen-
temente teleológicos – que estabelecem a diferença entre sociedades 
letradas e pré-letradas. Livro e cultura que nele se encontra inscrita – e 
que concomitantemente o inscreve num quotidiano referencial e de 
práticas – são alçados deste modo à condição causal de progresso e são 
tomados como indicadores de percepção e mensuração de desenvolvi-
mento.

Visto e declarado como cunho de domesticação e fixação do 
pensamento, o texto elaborado e comunicado no livro tendeu histo-
ricamente a ser considerado como um monumento, sendo esta uma 
visão estabilizadora e hierática através da qual se marca uma hierarquia 
entre estruturas sociais, tanto em contextos em que predomine a cul-
tura oral ou em que a cultura escrita seja dominante. A cultura oral, 
radicada num cariz volátil do texto, é normalmente perspectivada pela 
cultura escrita como incapaz de estabilização narrativa. No âmago da 
cultura escrita, sobretudo da cultura impressa, encontra-se o homo scri-
bens (González Sánchez, 2007; Tucker, 2003), emergindo consolidada 
a noção de – e a prática da – escrita (incluindo a leitura) como eixos de 
avanço e progresso no âmbito das faculdades humanas, como matrizes 
do controlo e do recorte das ideias e como componente nuclear de 
organização social (Goody, 1986). Resulta desta conjugação a outorga 
de verdade a partir da fixação do texto como um dos traços que mais 
tipifica as sociedades tipográficas, enfatizando a dimensão enunciativa 
e prescritiva do texto no livro.



323Diálogos interdisciplinares: perspectivas integradoras de unidades de 
informação, documentação e cultura

2 ENUNCIAR O MUNDO E COMUNICÁ-LO ATRAVÉS 
DO LIVRO IMPRESSO

Sedimentou-se de maneira generalizada uma certa crença de 
que publicar, presumindo uma selecção, seria garantia suficiente para 
o leitor, socializado para associar o processo de publicação a um con-
junto de mecanismos de legitimação. O trajecto histórico que condu-
ziu à aceitação genérica desta crença e à sua adopção como princípio 
orientador da visão do mundo passou por uma consolidação da ideia 
de que os autores e os textos com foro de publicação seriam por natu-
reza restritos e assimilados sobretudo a arquétipos eruditos, pautados 
pela estética e pela sofisticação. Esta proposta circunscrevia a um clube 
de eleitos o direito à edição – de editar e de ser editado –, embora 
a realidade não pudesse estar mais distante desta perspectiva elitista 
(Chartier, 1987, 1996).  No centro deste trajecto histórico, altamente 
configurador das sociedades aqui nomeadas tipográficas, radica o pro-
cesso da transformação do livro editado em sistema de autorização do 
que nele está contido, aparecendo este sistema autorizador como selo 
de garantia e de legitimidade cujo fabricante é o editor singularmente 
considerado ou a casa editorial que corporiza.

Na verdade, a realidade tipográfica ou, para dizer de outra 
forma, o universo da cultura impressa sempre soube ser muito mais ru-
goso e polimórfico do que a linearidade e até mitificação da narrativa 
de autoridade e legitimidade decorrentes do gesto editorial faz parecer. 
Como em todos os outros aspectos do mundo social, os contornos e 
os meandros da realidade tipográfica pautaram-se por uma realidade 
que o contexto foi historicizando e os actores foram tornando viva. 
Para além desta inadequação de uma certa narrativa ao que foi o pas-
sado do editor, tido e descrito como personagem solitária e compro-
metida com o livro como ethos cultural abnegado, incompatível com 
a realidade histórica, as circunstâncias e a natureza intrinsecamente 
cultural (por oposição ao comercial) do que é editar livros encontram-
-se actualmente cada vez mais desafiadas pela afirmação de grupos 
económicos de grande dimensão e fortemente inseridas numa lógica 
internacional de mercado afastada de qualquer projecção romantizada 
do papel pretérito do editor, que de resto não foi o seu (Mollier, 1988). 
A presença crescente destes conglomerados do entretenimento e dos 
conteúdos (sem rosto e em que a componente cultural tende a ser um 
dos elementos da fileira produtiva), coligada com o aprofundamento 
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da capacidade tecnológica, o desenvolvimento de estruturas de venda 
e distribuição, a valorização de – e adesão social a – práticas de auto-
-edição e o inegável surto mundial da comunicação digital (incluindo 
obviamente o livro), estão já a exercer um insofismável efeito de (dis)
torção no sistema (Bragança, 2005; Darnton, 2009; Furtado, 2006; 
Medeiros, 2020; Mollier, 2007; Thompson, 2010), sem todavia colo-
carem em causa o circuito de legitimação e autorização referidos. E 
esta faculdade de persistência é um dos atributos mais susceptíveis de 
identificar esse sistema.

Apesar desta profunda e extensa reconfiguração, não há 
quaisquer indícios de que os leitores de livros tenham deixado de 
confiar no processo que transforma o escrito editado e publicado e 
que, por isso mesmo, é um processo de concessão de verdade, ads-
crita ao objecto como súmula dessa fidúcia. Ou seja, as mudanças 
na fileira e no circuito de fabrico do livro não apagaram o valor 
associado a esse fabrico, que presume intervenção mediadora como 
garantia social de depuração, selecção, correcção e até elevação ou 
rigor. Numa estrutura social ainda sustentada em alicerces como 
aqueles que neste artigo têm vindo a ser assimilados ao livro, o 
elemento tipográfico é interpretado como um elemento mediante 
o qual o texto e a sua autoria podem adquirir – e adquirem – vali-
dade e autonomia. Por ser editado e, assim, passar por um suposto 
processo sucessivo de escolhas e de escrutínio, um texto plasmado 
em livro conquista uma espécie de aura de transporte de verdade, 
o que o torna simbolicamente perceptível como recomendável. E 
este dado quase mágico, porque derivado de interposições reco-
nhecidas como necessárias, institui como regime de autoridade a 
cultura impressa ou tipográfica (mas também a cultura do copis-
mo manuscrito antes dela) (Altbach, 1995; Brewer, 2002; Chartier, 
1996; Lane, 1975; Mcgann, 2002; Mckenzie, 1986; Medeiros, 2009; 
Powell, 1985).

Assentando nestas fundações, não parece difícil defender 
a proposição de que o discurso editado, tornado público e posto 
a circular a partir das bases sociais de um sistema de adscrição de 
sentido exerce sobre o indivíduo moderno um efeito simultâneo 
de ordenação do mundo e de certificação atestadora desse orde-
namento. A palavra editada e publicada apresenta-se como um re-
positório de verdade, do qual provém um discurso cuja produção 
exige organização, distribuição e controlo permanentes (Foucault, 
1996). Nesse sentido, a edição trata-se, de facto, de um processo de 
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governo das ideias, vindas a lume através de conteúdos e formas. O 
processo editorial aparece, então, como lugar e como acção: acção 
e lugar de publicação do que se editou, acção e lugar de dissemina-
ção e de distribuição do produto, acção e lugar de constituição de 
um mercado para o consumo do livro. E é justamente o mercado 
assim constituído que confere sentido à existência do livro editado 
e publicado e que viabiliza a permanência da actividade de editar.

Compreendendo um cortejo de personagens sociais incum-
bidas de concessão de sentido (desde o autor ao livreiro, passando 
pelo distribuidor, pelo editor e por todos os agentes especializados 
cujo trabalho contribui para que a palavra impressa se materialize e 
circule de uma determinada forma), é neste circuito que se engen-
dra o livro, engendrando-se por isso uma proposta textual acerca 
do mundo ou acerca de uma parcela do mundo, facultando-lhe 
a poderosa capacidade instrumental de formular o mundo e de o 
ordenar. E esta capacidade de ordenar, formular, outorgar sentido 
e de o fazer transitar que é prescrita no livro através de processos de 
escolha e recorte editorial encontra-se de tal modo presente na vida 
colectiva das sociedades contemporâneas (incluindo nas comunida-
des mais distantes no seu quotidiano e nas suas preferências tanto 
do objecto como da ideia de livro), que tende a ser encarada como 
natural.

A proposta prescritiva da edição, porém, não corresponde 
somente à naturalização do livro e, através do objecto, do complexo 
processo de editar e publicar. Corresponde igualmente à eficácia 
dos efeitos dessa naturalização. O editor operacionaliza a prescrição 
e procede ao enquadramento das ideias, governando a sua natu-
reza, conteúdo, direcção e escala a partir dos eixos de exclusão e 
inclusão. O mundo assim produzido é aquele que logra “passar do 
oficioso ao oficial” (Bourdieu; Chartier, 1993, p. 294). Aceitar ou 
recusar publicar coloca a acção dos editores a par da intervenção 
doutros agentes e instâncias de selecção e validação, como o campo 
da crítica, o Estado ou o campo académico, que desempenham um 
papel crucial na edificação da memória impressa e publicada e na 
hierarquia/escalonamento dos autores e das obras canónicas (por-
que canonizadas) de um grupo social, de uma tradição sectorial ou 
do panteão de um país (Petrucci, 1995).

A disponibilidade da auto-edição, embora radique numa 
prática antiga, conjuga-se actualmente nas suas possibilidades téc-
nicas informáticas com sistemas de distribuição automática, digital 
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e em linha. E estes atributos da era digital e das fileiras de distri-
buição anulam – ou, pelo menos mitigam fortemente – esta carac-
terística tradicional da edição de arbitrar a inclusão e a exclusão 
mediante a interposição da instância editorial e das personagens 
que a corporizam (Carolan, Evain, 2013; Izquierdo-Sanchez, Hviid, 
Jacques, 2019; Thurston, 2020). Não é, pois, surpreendente o surto 
de empresas editoriais com actividade no crescente sub-sector da 
auto-edição, oferecendo serviços de distribuição e um selo edito-
rial, ou seja, um nome de marca que disfarce o facto de um de-
terminado título ser dado à estampa em edição de autor… com 
editor. Face ao potencial de edição provocado pela proliferação das 
vanity labels, pelo advento do one-day publishing, pela facilidade de 
acesso aos meios digitais e mecânicos de auto-produção gráfica e 
impressão e pela multiplicação e disponibilidade de vias de acesso à 
venda do livro, a edição como processo e o editor como súmula de 
personagens investidas da criação de valor livresco e de tutela desse 
valor dotam-se de um segundo nível social de caução, de índole 
essencialmente simbólica e própria dos sistemas culturais e econó-
micos de chancela.

É neste segundo nível que se exprimem as estratégias de 
acrescento de valor cultural, com efeitos na maneira como as obras 
são percebidas e os autores são vistos e recebidos por comunidades 
particulares, como grupos de leitores ou de pares, e como vendem. 
O benefício decorrente da actuação da editora é sobretudo o cunho 
legitimador que empresta ao livro. Ter títulos publicados em edito-
ras situadas em posições diferentes de hierarquias culturais – hetero-
géneas e em evolução constante – que vão sendo erigidas pelo agre-
gado de práticas e representações de um número amplo de agentes 
dentro de um campo relacionado com a esfera referencial dessas 
editoras promove diversos tipos e modalidades de interpretação so-
bre o mérito de um autor e da(s) sua(s) obra(s). Estes conjuntos de 
interpretação instauram novas ordens de inclusão e de exclusão.

Uma constelação não desprezível de estratégias das editoras 
para, no mesmo passo, lograrem o reconhecimento do seu catálogo 
e gerarem ou ampliarem mercado de procura para esse catálogo re-
laciona-se com a relação mais ou menos directa com a legitimidade 
mediante premiação. Com efeito, e lidando com pesos mediáticos 
variados, no plano da edição literária, da edição de ensaio ou da 
edição científica, uma das variáveis de maior relevância no universo 
do livro tem sido a do prémio como instrumento de consagração. 
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Desde há pouco menos de um século, o acto de galardoar um título 
publicado configura uma das vias de credenciação e autorização 
aurática com maior tradição no campo do livro (Fotheringham, 
2018; Mack, 2010; Simonin, 1998). Em universos editoriais nacio-
nais onde se verifica mais concorrência os prémios consolidaram-
-se como um dos elementos habituais na vida literária, aguardados 
com regularidade anual ou bienal.

Mas noutros espaços de edição e circulação do livro, com 
menor tradição, o cenário também parece estar a transformar-se. 
Nas últimas décadas, a multiplicação de prémios pautou extensa-
mente a agenda e o plano de actividades de casas de edição, de 
comissões organizadoras de festivais literários ou a esfera bloguís-
tica, no âmbito de atenção mediática crescente aos candidatos lau-
reados e aos seus trabalhos premiados (Roberts, 2011). As semanas 
anteriores à entrega de certos prémios geram efervescência entre os 
editores, críticos, membros da imprensa especializada em livros e 
literatura e até da imprensa generalista, e também entre organiza-
ções ligadas à consultadoria e representação editoriais, procurando 
captar a atenção dos potenciais compradores e polarizando-a nos 
candidatos favoritos.

O fenómeno dos prémios relaciona-se, nesta instância, 
com uma faceta de pendor mais comercial do que literário (En-
glish, 2002; Goldsmith, 2016). Mesmo quando o prémio é patro-
cinado por uma entidade pública, como um instituto do Estado, 
uma universidade ou uma câmara municipal, o valor de promoção 
para o premiado constitui um potencial de reconhecimento que po-
derá equivaler a um valor pecuniário ou venal, traduzido em vendas 
futuras, tanto do título galardoado como de outros títulos susceptí-
veis de serem publicados com base na legitimidade acrescida que o 
prémio carrega. Por outro lado, debater os putativos méritos de um 
escritor injustamente ignorado ou os putativos deméritos de um 
autor injustamente premiado forja um contexto de discussão e con-
trovérsia – que só esparsamente possuem uma natureza literária, 
científica ou intrinsecamente estética – que concorre para fomen-
tar precisamente o poder do prémio em causa. Reside neste aspecto 
uma parcela importante do poder dos prémios: o de se revelarem 
cada vez mais imprescindíveis para a agitação mediática da vida cul-
tural do livro e para o êxito económico dos editores, mesmo daque-
les que não publiquem uma obra específica que tenha recebido um 
dado prémio (Fouché, 1991). Assim, uma editora que não tenha 
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publicado um determinado título ao qual tenha sido atribuído um 
prémio literário, pode legitimamente ambicionar um aumento das 
vendas se no seu catálogo existirem outras obras do autor galardoa-
do. E esse elemento relativo à biografia de um escritor que passou à 
condição de consagrado, ou que reiterou essa condição, não deixará 
seguramente de ser anunciado pelas editoras que publiquem esse es-
critor, mesmo que não contem no seu espólio com a obra distingui-
da. Por maioria de razão, se o que é premiado é não um título, mas 
a obra de um autor na sua globalidade, as editoriais que possuam 
no seu catálogo livros da personalidade reconhecida buscarão capi-
talizar esse reconhecimento.

Ao favorecer o estabelecimento de um regime de autoriza-
ção e de garantia de qualidade, o prémio procura instituir-se como 
factor de classificação: do que é bom, do que vale a pena, do que 
merece ser realçado. Como processo de elaboração hierárquica, é 
simetricamente também um factor de desclassificação: do que não 
é bom, do que não vale a pena, do que não merece ser realçado. 
Se a edição de livros é impulsionada pelo desejo da constituição de 
públicos, que funcionem como mercados de procura, esses merca-
dos não assentam apenas no pressuposto do ganho financeiro, mas 
também configuram posicionamentos face à oferta de produtos in-
telectuais, contribuindo fortemente para a estratificação tanto dos 
modos como esses produtos são representados quanto das práticas 
culturais de fruição que os envolvem.

Deste modo, a consagração no mundo do livro não decor-
re apenas da acção directa da edição, embora também derive da 
intervenção deliberada dos editores. Almejar o controlo do sentido 
e a instauração de regimes de verdade classificativa (regimes estes 
que se formam e transmudam em permanente disputa de legitimi-
dade), existe igualmente como intenção visível na acção de outros 
agentes, de que os poderes públicos não serão um exemplo menor. A 
participação dos poderes públicos nos processos editoriais obedece 
frequentemente ao desígnio de estabelecer e reforçar dispositivos 
de adesão, fórmula especialmente patente em Estados não demo-
cráticos. Em regimes políticos de feição autoritária, o investimento 
tende a residir na capacidade de operar no campo autoral mediante 
mecanismos de adesão e cooptação, surgindo os prémios como um 
dos seus paradigmas. A instituição de prémios nestas circunstâncias 
é governada normalmente pela finalidade instrumental de arregi-
mentação e de sedução de autores em número suficiente para for-
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mar comunidade, sendo este um dos principais veículos políticos 
de agenciamento cultural de propostas doutrinárias e de juízos de 
valor (Grecco, 2018; Medeiros, 2021; Torgal, 1999).

Convém salientar que o perfil de actividade de uma edi-
tora, manifestado no seu catálogo, não é configurado somente pela 
capacidade propositiva do editor aos públicos dessa editora, suge-
rindo, apresentando e fomentando a circulação de um conjunto de 
ideias ou formatos. As opções e operações dessa editora também 
recolhem, ou podem recolher, influxo desses mesmos públicos, nas 
preferências e tendências de consumo leitural que o editor procura 
vigiar mais ou menos continuamente. Neste caso, as escolhas edito-
riais e a mediação que materializam decorrem da sua percepção do 
mercado da procura e de como este aparenta comportar-se. Nesta 
medida, editar um livro consiste num processo em que o editor 
assume o encargo de identificar e isolar aspirações de consumo do 
objecto impresso e subculturas do gosto (Gans, 1974) subjacentes 
a essas aspirações. Mas, para além da suposta capacidade de iden-
tificação, editar um livro é também encorajar, quando não ajudar a 
provocar, o aparecimento ou a mudança dessas mesmas aspirações 
e subculturas.

É neste plano de proactividade que ganham dimensão analí-
tica as colecções de livros (Cervantes Becerril, 2009; Olivero, 1999; 
Watkinson, Ehling, Lair, 2019). Respeitando a um tipo de produção 
editorial que instigue uma compra continuada, a colecção de li-
vros filia-se em práticas antigas de venda fraccionada ou serializada, 
como o folhetim ou os fascículos/cadernetas coleccionáveis. A co-
lecção é concebida e prosseguida – logo, proposta e prescrita – pelo 
editor e por quem ele mandate para coordenar ou dirigir uma série 
de títulos agregada sob um tópico ou sob um programa num terri-
tório congruente e reconhecível. Ao traduzir um processo editorial 
modelador de um padrão que congrega numa entidade unificada as 
suas unidades constituintes (isto é, os livros), a colecção correspon-
de a outra estratégia de mediação cultural criativa das instâncias 
e dos agentes da edição que a elegem como forma de produção, 
comercialização e irradiação do livro. Não é, por isso, espúria a afir-
mação de que a colecção pode ser tomada como “a mola da edição 
moderna. Ela organiza o campo da produção. Ela promove a fuga 
para a frente. Ela cria reflexos de compra” (Bassy, 1991, p. 616).

Dir-se-ia que o editor procura activamente estabelecer um 
pacto com o leitor, entendido como o destinatário final desta or-
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ganização unitária, procurando que esse destinatário elabore uma 
determinada interpretação com base nessa unidade, assim reconhe-
cida e representada. Por outras palavras, o “leitor reconhece o livro, 
mas reconhece antes o grupo a que ele pertence” (Borelli, 1999, p. 
461). Desta maneira, firma-se entre colecção e livro uma relação 
dialéctica de benefícios. Nesta medida, se um determinado título 
pode conferir autoridade à colecção em que é inserido, recipro-
camente as colecções que acolhem certos livros podem agir como 
elemento credenciador desses livros. No âmago das modalidades 
e estratégias editoriais de outorga de coerência a estas constelações 
de obras encontra-se uma justaposição nem sempre evidente, nem 
sempre fácil entre legitimidade cultural e potencial mercantil. É 
nesta confluência que normalmente radica o sistema comunica-
tivo da palavra impressa. Neste quadro, compulsar um conjunto 
de obras autónomas e intitulá-lo colecção não chegará, traduzindo 
mais um exercício formal de agregação do que outra coisa. Criar e 
constituir editorialmente uma colecção susceptível de ser conheci-
da e reconhecida como tal é um labor de coordenação, concepção e 
definição de linhas capazes de conferir uma identidade ao conjun-
to. Caso contrário, o risco é o da amálgama inconsistente de livros.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A concepção da edição que aqui se procurou explorar de 
modo introdutório olha para a edição como um mundo que se cons-
trói social e historicamente mediante uma acção cultural cuja lógica 
se situa num plano fundamentalmente simbólico, no qual se procede 
à legitimação autorizada e à enunciação prescritiva do pensamento, 
da estética e da recreação. Concorrendo para a inteligibilidade desta 
acção cultural da e na edição está uma série de representações e prá-
ticas políticas e mercantis, sem as quais os processos e procedimentos 
de prescrição e enunciação dificilmente seriam analisáveis. Desta ma-
neira, tanto o objecto publicado, numa acepção mais ampla, como o 
livro, numa definição mais particularizada, traduzem na sua existência 
uma dinâmica com grande plasticidade, escala e amplitude de cone-
xões, posições, interesses.

E é nesta dinâmica, composta de tensões, articulações e sub-
tilezas, que se gera o conjunto de intenções, estratégias e operações 
traduzido no objecto textual a editar, publicar e pôr a circular. A in-
tervenção editorial em que se suporta largamente o mundo impresso 
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opera, portanto, quer com base em princípios, quer pensando nos 
leitores e no mercado que constituem. Proceder à edição de um livro 
corresponde, assim, a uma intervenção socialmente deliberada de ima-
ginar e produzir materialmente um determinado tipo de morfologia 
de representar a realidade e as ideias. Editar, distribuir, publicitar e 
vender um livro concretiza um processo material (correspondendo ao 
objecto) e imaterial (correspondendo à ideia sobre o próprio objecto) 
de maneiras de conceber enunciativamente o mundo e de o formular. 
Editar é todo um itinerário que pretende viabilizar o trânsito tipográ-
fico, isto é, a fruição e apropriação de livros (a partir de práticas de 
extracção de sentido muito variadas), que podem passar pela leitura, 
pela posse ou pela referência à leitura ou à posse (ainda que isso possa 
não ser verdadeiro). E é fazê-lo a partir de pressupostos prescritivos.
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